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POR QUE CRIARMOS UM MARCO REGULATÓRIO MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

Se a atividade mineral é reconhecida como de utilidade pública, de interesse nacional,

essencial à vida humana e regida por normas estaduais e federais, com uma agência

reguladora específica, por que, então, os municípios mineradores precisam criar seus

próprios Marcos Legais?

Não se pode admitir que o município seja mero espectador das decisões que impactam diretamente

sua população e seu solo.

“O município não pode ser alijado de seu território”.

Ângelo Oswaldo de Araújo Prefeito de Ouro Preto/ MG



POR QUE CRIARMOS UM MARCO 

REGULATÓRIO MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

1) UM CÓDIGO DE MINERAÇÃO ULTRAPASSADO, QUE IGNORA OS MUNICÍPIOS E IMPEDE AVANÇOS

SUSTENTÁVEIS:

• Defasado e anacrônico: Criado em 1967, o Código de Mineração não acompanha os desafios atuais do setor, nem as transformações

econômicas, ambientais e sociais do Brasil.

• Ausência de protagonismo local e desrespeito ao Pacto Federativo: A atual legislação ignora a centralidade dos entes federados,

especialmente os municípios mineradores, na gestão dos impactos da atividade mineral, em desacordo com os princípios constitucionais do

Estado Democrático de Direito. Estados e municípios que lidam diretamente com os efeitos da mineração, têm pouca ou nenhuma participação

nos processos decisórios.

• Não existe prazo de validade para outorgas minerárias: Atualmente as concessões são “eternas”( até exaustão da mina).

• Segurança jurídica comprometida: A falta de clareza nas regras impacta negativamente os empreendedores minerários, gerando

insegurança jurídica e morosidade nos processos de licenciamento/outorga.

• Ausência de estímulo à inovação e boas práticas: Não contempla incentivos à mineração sustentável, à recuperação ambiental ou ao

uso de tecnologias limpas.



POR QUE CRIARMOS UM MARCO REGULATÓRIO 

MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

Em 2021, foi instituído na Câmara dos Deputados um Grupo de Trabalho (GT Minera), com a finalidade de debater e

propor alterações no Código de Mineração. Dentre as proposições* discutidas à época, destacam-se:

Art. 1º , § 4º A competência de que trata o caput é exclusiva da União, sendo dispensados os atos de anuência de Estado e
Municípios para a exploração dos recursos minerais.

Art. 1º , § 3º O ordenamento territorial será elaborado de modo a prevenir que a expansão urbana inviabilize o aproveitamento
mineral, assegurada a participação da Agência Nacional de Mineração - durante sua elaboração. Vale registrar que a competência do
ordenamento territorial é do município, nos termos, dentre outros, do art. 182, CRFB/1988.

* Obs: Artigos extraídos originalmente do texto proposto.

É inconcebível e incompatível com a Constituição Federal que sejam definidas ações/intervenções diretas nos

municípios sem que eles participem desse processo decisório, seja na esfera de licenciamento minerário (sob

responsabilidade da ANM), seja na esfera de licenciamento ambiental (geralmente realizado pelos estados).



POR QUE CRIARMOS UM MARCO 

REGULATÓRIO MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

2) PORQUE O BRASIL AINDA CARECE DE UM ÓRGAO REGULADOR FORTE, À ALTURA DA

IMPORTÂNCIA SOCIAL, ECONÔMICA E AMBIENTAL DA MINERAÇÃO:

• Décadas de aparelhamento político e progressivo sucateamento institucional: O antigo DNPM foi

enfraquecido por nomeações políticas, cortes orçamentários e falta de estrutura que minaram sua capacidade de

regulação efetiva.

• Cultura histórica e persistente de sonegação e evasão fiscal: A ausência de fiscalização contribuiu para a

consolidação de práticas ilegais e prejuízos bilionários aos cofres públicos.

• Criação da ANM (2017): uma agência natimorta, que herdou ruínas e mazelas deixadas pelo DNPM: A

Agência recebeu os passivos, o quadro técnico defasado, orçamento limitado e insuficiente e sistemas tecnológicos

ultrapassados.

• A pior estrutura entre as agências reguladoras federais: Mesmo com papel estratégico, a ANM segue como

Agência com menor capacidade operacional para exercer fiscalização e regulação.



POR QUE CRIARMOS UM MARCO 

REGULATÓRIO MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

Fonte:  UOL Notícias 

VULNERABILIDADE



POR QUE CRIARMOS UM MARCO REGULATÓRIO 

MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

Relatório Royalties da Mineração – Perda de Receita Potencial – TCU, 2024. 
Denúncia realizada pela Amig Brasil ao Ministério Público nos anos de 

2005, 2017, 2021 e 2024

Campanha Mineração Sem Sonegação realizada pela Amig Brasil  



POR QUE CRIARMOS UM MARCO REGULATÓRIO 

MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

R$ 2,6 bilhões: Esta é apenas uma das dívidas da mineradora Vale S.A.

Auditada em 2006, a empresa acumula um débito superior a R$ 2,6 bilhões, referente ao não pagamento
da CFEM a 28 municípios mineradores. Uma dívida histórica que se arrasta há quase duas décadas.

São 13 decisões de 1ª instância e 01 decisão de 2ª instância que ratificam a Lei e, portanto,
confirmam o direito da União, Estados e Municípios ( mineradores e afetados) de receber a
sua parcela no negócio da mineração, via CFEM.

A mineradora se nega a pagar...

Campanha Pública de Cobrança de Royalties da Vale –

realizada pela Amig Brasil 



POR QUE CRIARMOS UM MARCO REGULATÓRIO 

MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 
A discussão envolve três teses principais:

• Pelotização (tratada como beneficiamento mineral, portanto, sujeita à CFEM) ; todas as decisões judiciais que enfrentou essa
tese tiveram o mesmo entendimento, qual seja, que “pelotização é processo de beneficiamento”, inclusive naquelas que foram realizadas
perícia técnica.

• Compra de minérios de terceiros; A empresa Vale declarou (no GT2018) não ter documentos fiscais que vincule as vendas do
minério de ferro adquirido de terceiros, com as respectivas notas fiscais de compra e, portanto, não foram acatados na base de cálculo,
pois não houve comprovação pela formalidade que a legislação exige.

• Preço Externo O fato por exemplo, da Vale BR vender o minério extraído no nosso território para a Vale Internacional (empresa 100%
de propriedade da Vale BR), cuja sede está registrada em paraíso fiscal, que "compra" o minério da Vale BR e o "revende" para o cliente
final (notadamente China) por um preço de 30% a 40% maior.



POR QUE CRIARMOS UM MARCO REGULATÓRIO 

MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

Na DRE*, a mineradora apontou os valores em nota como
provisões para perdas.

Fonte: https://vale.com/pt/comunicados-resultados-apresentacoes-e-relatorios#demonstracoes-financeiras

Valor das autuações atualizado na DRE de 2024:

R$ 11,3 bilhões  em  31 dez. 2024



POR QUE CRIARMOS UM MARCO REGULATÓRIO 

MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

3) DIANTE DO RISCO DO AUTOLICENCIAMENTO E DA EXCLUSÃO DOS MUNICÍPIOS DAS DECISÕES, É

URGENTE GARANTIR REGRAS PRÓPRIAS PARA PROTEGER OS TERRITÓRIOS MINERADORES. (Ex. PL DA

DEVASTAÇÃO - PL 2.159/2021)

A proposta legislativa permite, entre outros retrocessos:

• O autolicenciamento por parte das empresas mineradoras;

• E a inclusão da mineração em procedimentos de licenciamento simplificado ( LAC), inclusive para empreendimentos classificados 
como de médio porte. 

O PL representa riscos significativos para os municípios mineradores, especialmente, diante de suas vulnerabilidades territoriais e
institucionais; o histórico recente de desastres ambientais e humanos; e a ausência de mecanismos eficazes de responsabilização de
empresas, gestores e técnicos.

É fundamental reconhecer que os impactos da atividade mineral não se restringem às barragens. A mineração provoca alterações

permanentes na paisagem; grandes volumes de rejeitos; pilhas de estéreis; pressões sobre os recursos hídricos; transformações na

dinâmica urbana e no tecido social; e efeitos cumulativos que persistem mesmo após o encerramento das atividades. Essas

características demandam uma legislação específica e robusta, capaz de lidar com a complexidade real do setor mineral.



POR QUE CRIARMOS UM MARCO REGULATÓRIO 

MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

4) OS MUNICÍPIOS MINERADORES NÃO PODEM CONTINUAR ARCANDO COM PREJUÍZOS COMO OS

CAUSADOS PELA LEI KANDIR E AGORA PELA REFORMA TRIBUTÁRIA.

Estudos indicam que, desde a vigência da Lei Kandir Minas Gerais, por exemplo, deixou de arrecadar cerca

de R$ 1 trilhão, enquanto o Pará acumulou perdas de aproximadamente R$ 40 bilhões até 2019.

Os municípios mineradores foram impactados pois:

• Deixaram de arrecadar o ICMS sobre as exportações de minérios;

• Não receberam a devida compensação da União;

• A não incidência do ICMS gerou uma distorção: mesmo sem recolher o imposto, as empresas exportadoras

acumulam créditos tributários, ou seja, não pagam, mas têm benefícios fiscais.

Ao contrário das expectativas, a Reforma Tributária deverá agravar ainda mais as perdas.



POR QUE CRIARMOS UM MARCO REGULATÓRIO 

MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

Segundo estudos técnicos do CEDEPLAR/UFMG, estima-se que municípios

mineradores sofrerão redução de até 20,2% em sua receita.

A criação de taxas municipais não será suficiente para compensar

integralmente as perdas previstas com a Reforma Tributária, mas

pode amenizar os impactos financeiros nos territórios mineradores.

Além do aspecto arrecadatório, a implementação dessas taxas voltadas

à fiscalização da atividade minerária confere ao município o poder de

polícia, permitindo que a própria gestão local exerça um controle mais

efetivo sobre as operações realizadas em seu território.

Cabe ressaltar que é fundamental avançarmos nas discussões sobre a

necessidade realinhamento da CFEM como forma de recompor as perdas e

mitigar os impactos financeiros.

No estudo técnico identificou- se que, no caso do minério de ferro:

• Aplicação da alíquota de 6,74% % para mercado interno e 8%

para mercado externo, no caso do Mfe.

Essa proposta visa corrigir as perdas que estes entes terão,

preservando sua capacidade de investimento, especialmente

diante do novo arranjo federativo promovido pela Reforma

Tributária.



POR QUE CRIARMOS UM MARCO 

REGULATÓRIO MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

5) OS MUNICÍPIOS MINERADORES TEM UM CUSTO DE VIDA MAIS ELEVADO DO QUE OS NÃO

MINERADORES E APRESENTAM MAIORES CUSTOS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE OS NÃO-

MINERADORES

Estudos realizados pelo IPEAD compararam três municípios mineradores com diferentes perfis. Para cada um deles, foi

selecionado um município não minerador com características socioeconômicas semelhantes, a fim de possibilitar uma análise

comparativa.

• Conceição do Mato Dentro (Mineração em fase de intensificação) x Extrema (município dinâmico sem mineração)

• Mariana ( Mineração consolidada com ciclo de interrupção) x João Monlevade (centro siderúrgico sem mineração extrativa).

• Parauapebas (Proeminente município minerador) x Belém ( capital do estado como controle metropolitano).



POR QUE CRIARMOS UM MARCO 

REGULATÓRIO MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

5) OS MUNICÍPIOS MINERADORES TEM UM CUSTO DE VIDA 

MAIS ELEVADO DO QUE OS NÃO MINERADORES E 

APRESENTAM MAIORES CUSTOS PARA A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA  QUE OS NÃO- MINERADORES



POR QUE CRIARMOS UM MARCO REGULATÓRIO 

MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

• A análise revelou que o custo de vida é consistentemente mais alto nas cidades mineradoras, afetando a maioria
dos grupos de consumo e demonstrando um impacto econômico direto e generalizado sobre seus habitantes.

• Este custo adicional se traduz em um ônus financeiro substancial, com perdas monetárias anuais por habitante,
ressaltando a significativa dimensão do desafio econômico imposto às comunidades mineradoras.



POR QUE CRIARMOS UM MARCO 

REGULATÓRIO MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

• Os habitantes de Conceição do Mato Dentro tiveram um acréscimo de
R$ 402 milhões nos seus custos de vida por residirem em uma cidade
mineradora. Para Mariana esse acréscimo foi de R$ 485 milhões e em
Parauapebas de R$ 3,5 bilhões.

• Observou-se que cidade mineradoras frequentemente apresentam
despesas mais elevadas por habitante, evidenciando um cenário
socioeconômico complexo que demanda atenção específica nas áreas
da Saúde, Educação, Assistência Social e Infraestrutura.

• Os impactos sociais da mineração são tão expressivos quanto os
ambientais, mas não contam com o mesmo amparo legal para
reparação.

• O elevado custo de vida nas cidades mineradoras provoca a
marginalização social da própria população local.



POR QUE CRIARMOS UM MARCO 

REGULATÓRIO MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

ATÉ ONDE VALE A PENA SER MUNICÍPIO MINERADOR ?

• Não somos devidamente compensados pelos impactos ambientais gerados;

• Não há qualquer compensação pelos profundos impactos sociais que acompanham a atividade;

• Tentam retirar nossa autonomia sobre a gestão do território;

• O país ainda carece de uma política industrial capaz de promover a transformação mineral em bens de 

maior valor agregado, conforme muito bem destacado no livro “A Concessão Itabira Iron”, de 1934. Uma 

realidade que infelizmente se repete hoje, com a exploração do lítio e das terras raras.

• Ou seja, seguimos presos a um modelo de ”entreguismo mineral secular”, que extrai nossas riquezas sem 

garantir o desenvolvimento sustentável dos nossos territórios.



POR QUE CRIARMOS UM MARCO REGULATÓRIO MUNICIPAL 

DA MINERAÇÃO ? 

Fonte: Notícias de Mineração, dia 11 de Junho/ 2025



POR QUE CRIARMOS UM MARCO 

REGULATÓRIO MUNICIPAL DA MINERAÇÃO ? 

ATÉ ONDE VALE A PENA SER MUNICÍPIO MINERADOR ?

A conclusão que chegamos é clara:

“O Brasil relegou a atividade de mineração a segundo plano, e por isso, deixou de extrair dela os melhores resultados

possíveis e, ao mesmo tempo, acabou por potencializar seus riscos”. (Amig Brasil, 2019).

Diante desse cenário, não nos resta alternativa senão reagirmos, de forma organizada, legal, firme, indignada

e altiva.

É exatamente com esse espírito que se inicia, hoje, este evento técnico de altíssimo nível, que

busca fortalecer o papel dos municípios como protagonistas do marco regulatório municipal da mineração.



Waldir Salvador 

institucional@amig.org.br

(31) 3275-3770

Obrigado !

mailto:institucional@amig.org.br
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